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  Introdução


Os tratamentos para doenças neurológicas como a doença de Parkinson não avançaram muito desde a década de 1960. A medicação padrão, a levodopa, vem sendo usada há mais de meio século; foi introduzida na medicina ocidental em 1967. Na verdade, o composto ativo já era utilizado na antiga medicina ayurvédica indiana, na forma de sementes em pó de Mucuna pruriens, um tipo de leguminosa que cresce na África e em partes da Ásia (Ovallath e Suthana, 2017). A arma recente mais significativa adicionada ao arsenal de tratamento para o Parkinson tem sido a estimulação cerebral profunda [DBS, na sigla em inglês], que envolve a implantação de eletrodos no cérebro por meio de orifícios perfurados no crânio, controlados por um fio ligado a um dispositivo do tipo marcapasso implantado sob a pele do tórax. A DBS costuma ser eficaz, mas certamente é invasiva. Recentemente, porém, meu marido Rory (que tem Parkinson e escreve sobre tecnologia de saúde) foi convidado a assistir a um potencial novo tratamento usando ultrassom (Cellan-Jones, 2024). O ultrassom é conhecido pelo uso cotidiano em tudo, desde exames pré-natais até a investigação de lesões em tecidos moles decorrentes de esportes ou quedas. Nesta aplicação inovadora para enfrentar os tremores que caracterizam doenças como o Parkinson, um scanner de ressonância magnética é usado para direcionar feixes de ultrassom focado que queimam as células cerebrais responsáveis por sintomas debilitantes. Para os pacientes que Rory observou sendo tratados no Queen’s Square Imaging Centre, em Londres, os resultados benéficos da terapia por ultrassom foram imediatos e impressionantes.
O que isso tem a ver com a medição do progresso econômico? Trata-se de um entre muitos exemplos surpreendentes de progresso tecnológico que trazem grande promessa para a saúde, ou para a conveniência e o prazer da vida. Inovações em biomedicina, terapias personalizadas com células e genes, vacinas baseadas em mRNA e medicamentos como a nova geração de drogas para perda de peso vêm logo à mente. Mas também há inovações digitais, como a inteligência artificial generativa (IA) — uma tecnologia surpreendentemente poderosa, mesmo que você a considere supervalorizada — e inovações em materiais e energia de baixo carbono. Como tudo isso se reflete nos números de crescimento do produto interno bruto (PIB) que dominam os comentários da mídia e o debate político? Afinal, o exemplo do ultrassom não é uma tecnologia nova, mas um uso inteligente de uma já existente. Se a terapia se tornar amplamente difundida, será certamente algo positivo, mas reduzirá o uso de outros tratamentos; as vendas de levodopa podem cair. Como capturar, na forma como medimos o progresso, algo que claramente representa uma melhoria potencial na vida de muitas pessoas? E quanto a quem recebe o tratamento: o acesso será amplo e justo?
Outras ideias novas melhoram resultados, mas podem até reduzir a pegada econômica de uma atividade. Outro exemplo na área da saúde é a possibilidade de substituir Avastin por Lucentis no tratamento da degeneração macular relacionada à idade (Nakamura, 2020). Lucentis é o tratamento aprovado nos Estados Unidos, exigindo uma injeção mensal. Avastin, um medicamento contra o câncer, revela-se pelo menos tão eficaz e mais barato (cerca de US$55 em comparação com mais de US$2.000 por dose nos Estados Unidos). Os fabricantes têm lutado há anos para impedir que os médicos o prescrevam no lugar de Lucentis, pois isso reduziria suas receitas (D. Cohen, 2018); o Serviço Nacional de Saúde do Reino Unido (NHS) só conquistou o direito de fazê-lo em 2018, após uma batalha judicial (Sagonowski, 2018). Os consumidores pagariam menos, direta ou indiretamente, mas a forma como o produto da saúde é mensurado no PIB torna provável que a mudança no medicamento utilizado reduza o tamanho medido da economia (Sheiner e Reinsdorf, 2024). Estamos medindo a produtividade de uma maneira que capture essas mudanças do material para as ideias? Quase certamente não.
Há outras áreas em que uma inovação traria benefícios enormes sob a forma de uma pegada mais leve no planeta. O uso de ideias para inovar reduz constantemente a necessidade de coisas materiais (Coyle, 1997). Por exemplo, durante décadas o objetivo na fabricação de chips de silício foi torná-los mais potentes em termos de computação — algo que, de fato, teve muito sucesso (Coyle e Hampton, 2023). Mas agora a prioridade pode ser torná-los mais eficientes em termos energéticos. “Melhor” agora significa “mais eficiente”, em vez de apenas “mais poderoso computacionalmente” (Conway, 2024). Como essa mudança de definição poderia ser capturada na medição da produção da indústria de chips? Como um chip que economiza energia se compara, nas estatísticas econômicas, a um chip convencional quando as emissões de carbono não têm preço?
Todas essas maravilhas modernas sugerem a possibilidade de um novo amanhecer para o progresso humano. Mas a inovação muitas vezes tem efeitos transformadores que são difíceis de cristalizar em estatísticas econômicas. Como se poderia medir o impacto de um tratamento capaz de reverter imediatamente sintomas incapacitantes e restaurar a capacidade de um paciente de levar uma vida independente?
Ao mesmo tempo, muitos aspectos da vida moderna apontam, de forma bastante evidente, para um agravamento das condições. Em alguns países — notadamente os Estados Unidos — as melhorias na expectativa de vida estagnaram ou retrocederam. Isso não se deve apenas à covid, mas também ao aumento das “mortes por desespero” (Case e Deaton, 2020). A desigualdade de renda, riqueza e também de saúde e lazer permanece tão alta quanto sempre foi nos tempos modernos. Um surto inflacionário deixou muitos lares incapazes de pagar aquecimento ou os deixou sem teto, ou ainda dependentes de bancos de alimentos, em países supostamente prósperos. Os jovens — e seus pais — já não esperam melhorias constantes no padrão de vida, com moradia se tornando cada vez menos acessível e muitas pessoas precisando manter mais de um emprego. Também podemos questionar os benefícios de algumas inovações, seja das redes sociais que capturam a atenção e espalham desinformação ou comportamentos nocivos, seja de instrumentos financeiros que acabam empobrecendo clientes ou aumentando o risco, em vez de mitigá-lo. Embora buscas online gratuitas e mapas digitais sejam úteis, o uso de muitos serviços cotidianos transformou-se em um pesadelo de tarifas complicadas, chatbots inúteis e preços mais altos, muitas vezes incorporados de maneira enganosa em interfaces digitais usando “padrões obscuros”. A experiência de passar o tempo em um labirinto de chat online ou menus de atendimento eletrônico tentando resolver um problema que não parece se encaixar no roteiro automatizado, ou de quebrar a cabeça em um site de comparação tentando descobrir qual entre centenas de políticas ou contratos será o melhor, é mais do que familiar. Esse “imposto sobre o tempo” é um dos novos custos de se viver como ser humano nas economias avançadas de hoje, a ponto de, em agosto de 2024, o governo Biden ter lançado uma ofensiva regulatória chamada “Time Is Money” contra corporações, envolvendo medidas como facilitar o cancelamento de assinaturas ou a obtenção de reembolsos automáticos, em vez de deixar as pessoas presas em “ciclos de perdição” do atendimento ao cliente. As corporações parecem ter esquecido que sua finalidade é servir aos clientes, e não elevar seus preços de ações (Mayer, 2023), de modo que empresas farmacêuticas lucram com doenças, empresas de serviços financeiros lucram quando os clientes saem perdendo, seguradoras só querem clientes que provavelmente não vão precisar acionar o seguro, e empresas alimentícias ganham mais quando vendem aos consumidores os produtos mais processados e menos saudáveis.
Em resumo, parece quase impossível avaliar o que está acontecendo na economia — se ela está melhorando ou piorando, e para quem. Isso está dificultando a capacidade dos formuladores de políticas de enfrentar o lento crescimento da produtividade e dos padrões de vida. Estatísticas econômicas significativas são necessárias para que os governos formulem políticas, administrem suas sociedades de forma eficaz e entreguem resultados aos seus eleitores; afinal, a palavra estatística deriva de estado. Inegavelmente, porém, a lente estatística por meio da qual todos tentamos entender a economia ficará turva em um momento em que a economia está mudando de forma significativa e rápida — como está acontecendo agora, com as duas revoluções tecnológicas da IA e da digitalização e da transição energética do carbono para o net zero. Essas duas — informação e energia — são as “tecnologias de uso geral” fundamentais que moldam decisivamente a estrutura da economia em cada era.
Esta é uma nova era, e será necessário um novo arcabouço estatístico. O atual Sistema de Contas Nacionais (SCN), incluindo a cifra essencial do PIB, data da década de 1940, quando o capital físico era a restrição vinculante ao crescimento no pós-guerra, os recursos naturais pareciam gratuitos, e o desafio mais urgente de política econômica era visto como a gestão eficaz da demanda, para que a Grande Depressão jamais pudesse se repetir. Agora, a natureza é a restrição vinculante. Eventos climáticos extremos destruirão grande parte do capital físico e humano, a perda de biodiversidade reduzirá a produtividade agrícola, e novas doenças zoonóticas parecem prováveis à medida que os seres humanos pressionam ainda mais os habitats naturais. E o principal desafio da política econômica está agora do lado da oferta, reiniciar o motor de produtividade da economia para impulsionar a melhoria dos padrões de vida, em um momento em que existem ventos contrários, como choques climáticos, conflitos e sociedades em envelhecimento.
Razão igualmente importante para repensar a abordagem da mensuração econômica reside nos sinais de uma mudança substancial na filosofia pública que começou a emergir após múltiplos choques econômicos: a crise financeira de 2008, a pandemia de 2020, a crise do custo de vida desde 2022, o ressurgimento da tensão geopolítica e dos conflitos. Os protestos contra o que muitas vezes é descrito como a era “neoliberal” da globalização e da financeirização antecedem 2008. Mas a última década ou as duas últimas viram as dúvidas sobre as suposições que sustentam as políticas econômicas — de que os interesses individuais se somarão ao bem-estar social, e de que a escolha individual nos mercados trará os melhores resultados — se espalharem muito além de grupos de ativistas ou políticos marginais. Embora muitos ministérios de finanças e economia permaneçam bastiões da economia de livre mercado dos anos 1980, um grande número de eleitores não poderia deixar mais claro que o sistema econômico resultante não está funcionando para eles. O descontentamento econômico é um importante fator que contribui para a fúria expressa na política volátil e extremista de hoje.
Não há uma nova filosofia pública plenamente formada substituindo a que predominou globalmente desde os governos Reagan e Thatcher, mas um quadro fragmentado começa a tomar forma. A transformação digital contínua do trabalho e do lazer fará parte disso, possibilitando criatividade e novos usos satisfatórios do tempo dos indivíduos, por um lado, e perigosas concentrações de dinheiro e poder, por outro. Uma abordagem ostensivamente de livre mercado criou as corporações mais poderosas que o mundo já viu, levantando questões sobre a liberdade individual e coletiva, e, de fato, sobre o poder do Estado. As crises ambientais também alimentam uma sensação crescente de que o interesse coletivo está em desacordo com os resultados de mercado. Há um ciclo de retroalimentação entre eventos (como as crises a partir de 2008), política e ideias econômicas; prioridades políticas moldam o que é medido, e as medidas, por sua vez, definem ideias sobre a economia e, assim, escolhas políticas (Coyle, 2020). Articular uma nova economia política, caso ela realmente esteja começando a emergir, exigirá um arcabouço diferente de estatísticas econômicas. A estrutura subjacente da economia e da sociedade está mudando com a dupla transição nas tecnologias de uso geral, energia zero carbono e a revolução digital e informacional em curso.
Essas grandes perguntas — as coisas estão melhorando? Para quem? O que significa “melhor”? — motivam este livro. Ele reflete mais de uma década de pesquisa sobre questões de estatísticas e mensuração econômicas, particularmente sobre a economia digital. Parte disso é bastante detalhada e técnica (embora as seções técnicas estejam confinadas a quadros no texto). Mas também há algumas questões de filosofia e política envolvidas. A questão fundamental é a definição de valor. A mensuração econômica é profundamente carregada de valores e (em contraste com muitos colegas economistas) acredito ser importante dialogar com outras disciplinas e literaturas; da mesma forma, a consideração de questões profundas sobre valor ou poder precisa estar enraizada em conhecimento técnico, seja de teoria econômica ou de ciência da computação. O livro valoriza recorrer a uma ampla gama de pesquisas, não limitadas à economia.
Infelizmente, a revisão do SCN adotada pelas Nações Unidas, o SCN25, faz apenas mudanças incrementais no arcabouço de mensuração, em vez da mudança conceitual significativa que é necessária. Embora bem-vindas, essas mudanças não fornecem aos formuladores de políticas as informações de que precisam sobre a sustentabilidade ambiental da atividade econômica ou sobre a importância do investimento em capital humano para os padrões de vida e o progresso. Muitas das informações adicionais de que governos e empresas precisam sobre a economia digital ou o trabalho doméstico não remunerado estarão contidas em tabelas temáticas suplementares que muitos países talvez nunca venham a produzir. A maior parte dos capítulos deste livro expõe as deficiências na mensuração econômica padrão, explicando por que as métricas atuais deixam de captar considerações importantes. Cada capítulo se concentra em áreas específicas, particularmente no que se refere aos aspectos digitais da economia, nos quais a ausência de estatísticas relevantes é marcante.
Os dois últimos capítulos ampliam o escopo para delinear uma abordagem alternativa à mensuração econômica, a mudança conceitual geracional de que precisamos. Essa abordagem tem dois elementos. Um deles é a introdução de um arcabouço baseado em ativos, na prática um balanço patrimonial amplamente definido para a economia, com os fluxos associados de serviços dos ativos, avaliados a preços-sombra que refletem valores sociais em vez de valores de troca de mercado. Esse novo elemento tem duas vantagens fundamentais em relação ao SCN atual. Primeiro, ele incorpora considerações de sustentabilidade porque o valor devidamente mensurado dos ativos e dos serviços que eles fornecem hoje depende de sua condição futura. Segundo, ao definir os ativos de que a sociedade precisa para ter uma economia em funcionamento de modo mais amplo — incluindo não apenas o capital físico e a infraestrutura, mas também o capital humano e o capital social ou organizacional, o capital natural e o capital intangível — ele ilumina como esses ativos operam como um portfólio. Diferentes ativos podem se complementar — como o capital humano e muitos intangíveis — ou se substituir — como barreiras de concreto contra enchentes e zonas úmidas. Assim como investidores tomam boas decisões levando em conta as correlações, os formuladores de políticas também podem melhorar sua tomada de decisão econômica.
O lado negativo dessa abordagem baseada em capitais, em comparação com o arcabouço de mensuração atual, é que ela não é um arcabouço contábil: não há nada que exija que seus componentes somem algum total. Vale enfatizar que o próprio SCN é um arcabouço contábil apenas quando expresso em termos de preços correntes ou nominais; as medidas em termos reais, frequentemente utilizadas por economistas e comentaristas, não fecham e, de fato, em nível agregado são conceitualmente incoerentes.
No entanto, o segundo novo elemento que apresento no livro é um arcabouço contábil baseado no uso do tempo. Todos têm 24 horas por dia e precisam gastá-las integralmente todos os dias. O lado “do usuário” dessa contabilidade envolve uma escolha ao longo de várias margens, alocando tempo para trabalho remunerado, trabalho não remunerado no domicílio, consumo e lazer. O lado “do produtor” da contabilidade também envolve várias margens, abrangendo os fatores padrão de produção (incluindo terra, materiais e energia, além de capital e trabalho), localização e tempo: quais técnicas de produção e combinações de máquinas, outros capitais, natureza e energia, ideias e seres humanos são usadas para fornecer quais produtos ou serviços? Os ganhos de produtividade podem corresponder à economia de tempo na produção ou à melhoria da qualidade dos produtos e serviços oferecidos — pois, além da métrica padrão e intuitiva de produtividade do trabalho, deveríamos observar também a produtividade dos outros insumos, incluindo a produção por unidade de carbono e outros recursos, e por unidade de tempo.
Isso não significa defender jogar fora todas as estatísticas atuais; por exemplo, uma medida de crescimento nominal do PIB e medidas de inflação de curto prazo continuarão sendo importantes para os formuladores de políticas macroeconômicas, que precisam de ferramentas para gerir a demanda ao longo do ciclo econômico. Em vez disso, as medidas que proponho — da base de ativos de uma economia e do uso do tempo para eficiência (na produção) ou bem-estar (no consumo e no lazer) — respondem diretamente à pergunta motivadora: há progresso econômico? Isso depende de as pessoas poderem levar as vidas que desejam e de quais recursos podem acessar para ajudá-las nisso. Muitos dos recursos de que qualquer um de nós precisa ou deseja são coletivos: ar limpo, uma rede de energia, transporte público ou redes rodoviárias, banda larga, um sistema educacional. Tal arcabouço responde à necessidade de mudar o modo como a economia é compreendida — na política e na economia acadêmica — afastando-se decisivamente da visão de sociedade como a soma das decisões individuais, ou do PIB como a soma das rendas e decisões de gasto individuais. Introduzir o uso do tempo e a economia de tempo como critério desloca de modo semelhante o foco da análise econômica e das políticas públicas, afastando-o dos mercados como o mecanismo organizador e direcionando-o para os custos de transação e para o modo como as instituições são organizadas.
Essa mudança de foco — das escolhas individuais e simples nos mercados para as escolhas coletivas e complexas em organizações ou instituições — também representa uma jornada intelectual pessoal que começou há mais de quarenta anos, quando eu era estudante de pós-graduação em economia, no auge da insistência da disciplina na escolha racional e individual. A história começa em Harvard, em 1982.






  
  1
“Aritmética Política”


Aqui estão dois dos meus colegas de doutorado (Jonathan Leape e Don Hanna) no piquenique de verão do Departamento de Economia de Harvard em 1982. 
Atrás de nós estão dois professores conversando, parecendo ligeiramente desconfortáveis com os braços cruzados; o da direita é o professor Zvi Griliches, um de nossos docentes de econometria. Imigrante nos Estados Unidos, Zvi havia se formado como economista agrícola e escrevera sua tese de doutorado em 1957 sobre a difusão das sementes híbridas de milho no Meio-Oeste americano. Esse foi um dos vários estudos daquela época que demonstraram empiricamente a agora bem conhecida curva logística em forma de S para a disseminação de inovações — lenta no início, depois rápida, e novamente lenta à medida que o uso se aproxima da saturação. Sua contribuição foi fornecer uma explicação econômica para o padrão em S com base nos custos de adoção da tecnologia, na sua lucratividade média (em relação à tecnologia de sementes mais antiga) e no potencial de mercado (medido pela densidade populacional). O novo tipo de semente de milho era mais caro, mas produzia rendimentos maiores por acre; valia o investimento se o agricultor tivesse confiança de que conseguiria produzir e vender o suficiente para cobrir o gasto inicial. Um modelo econômico simples se ajustava bem aos dados para a disseminação do milho híbrido pelos estados dos EUA. As pesquisas subsequentes de Zvi exploraram profundamente a economia da inovação e da mensuração. Eu não fazia ideia, quarenta anos atrás, enquanto jogávamos softball e comíamos hambúrgueres no piquenique, de que seu trabalho, juntamente com o do professor Dale Jorgenson, outro dos meus docentes de econometria em Harvard, seria tão fundamental para as minhas pesquisas futuras. Não apenas eu me interessava mais por macroeconomia naquela época, como também estava apavorada com o mergulho na econometria avançada com professores tão brilhantes depois do meu curso não técnico de Filosofia, Política e Economia (PPE) em Oxford. (Na verdade, o terror era a emoção predominante no meu primeiro ano nos Estados Unidos, até nas menores coisas. O impacto de entrar em um supermercado local e ficar paralisada diante da vasta variedade de marcas de creme dental, incapaz de escolher, ainda está vívido na minha memória.)
[image: ]
Por que a economia da inovação e as questões de mensuração econômica são interessantes? É porque a questão central em economia é a pergunta sobre o progresso. O que o causa, permitindo que as pessoas sejam mais saudáveis, vivam mais e tenham vidas mais convenientes e confortáveis? O crescimento econômico sempre foi um processo de inovação contínua, e de forma dramática desde a Revolução Industrial. Mas como, por que e quando as economias inovam e crescem, e como podemos avaliar se o caminho que a economia segue está realmente tornando as pessoas mais prósperas? Essa pergunta pode ser decomposta em várias outras, algumas factuais, mas também incluindo julgamentos de valor sobre quais pessoas contam e quem são os “nós” realizando a avaliação. Ela também levanta questões sobre como definir e medir o crescimento econômico e a avaliação do bem-estar econômico. Em um livro anterior (Coyle, 2014), relatei como as respostas a essas questões mudaram no passado. Como elas precisam mudar para o futuro é a minha preocupação neste livro.
A história começa com um artigo de 1994 na American Economic Review, “Productivity, R&D, and the Data Constraint”, uma versão da palestra presidencial de Zvi para a American Economic Association. Ele começa: “Quarenta anos atrás, os economistas descobriram o ‘residual’”.
O residual — famoso por ter sido descrito como “a medida de nossa ignorância” por Moses Abramovitz (1956) — é o crescimento econômico mensurado além daquele que pode ser explicado pelo crescimento dos insumos utilizados. O conceito foi sistematizado no arcabouço de contabilidade do crescimento KLEMS (capital, trabalho, energia, materiais e serviços) (Solow, 1957; Jorgenson e Griliches, 1967; Jorgenson, 2012), já que esses são os insumos mensurados usados para produzir o produto. O residual passou a ser considerado um indicador de progresso tecnológico (embora inclua também erro de mensuração, variáveis omitidas e os efeitos de choques ou mudanças estruturais). Ele é geralmente descrito como produtividade total dos fatores (PTF): o que obtemos da economia em relação ao que colocamos nela. Essa interpretação levanta outra questão: como explicar por que esse residual cresce a taxas diferentes ao longo do tempo? Isso se deve a variações no sucesso dos esforços de pesquisa e na difusão de inovações? Quais são os papéis da descoberta científica e dos avanços técnicos, por um lado, e dos fatores econômicos que impulsionam o uso de novas tecnologias, por outro? O que poderia explicar mudanças na taxa desse indicador de progresso tecnológico?
[image: ]
Não há uma resposta definitiva ou consensual entre os economistas, e a questão voltou a ganhar destaque agora que a taxa de crescimento do residual (ou da PTF) desacelerou substancialmente desde sua aceleração anterior no final dos anos 1990 — que, por sua vez, foi menos impressionante do que o progresso do pós-guerra nas décadas de 1950 e 1960 (ver Figura 1.1). Mas, como Zvi perguntou em seu artigo de 1994, como é possível que não saibamos o que determina essa taxa de progresso quando ela tem sido objeto de tantas pesquisas por tantos estudiosos? “O que há em nossos dados e na estrutura de aquisição de dados, e possivelmente também em nosso arcabouço intelectual, que nos impede de avançar mais nesse tema?”, ele escreveu. Ainda não sabemos.
Essa é a questão que motiva este livro. Em um nível, o enigma é por que o crescimento da PTF desacelerou ou estagnou em tantas das economias mais ricas desde meados dos anos 2000. É um enigma importante porque o crescimento da PTF é necessário (embora não suficiente) para melhorias nos padrões de vida da maior parte da população. Sem melhorias constantes, a política pode se tornar conflituosa e os laços democráticos entre a população podem ficar tensionados; vimos isso se desenrolando na maioria das economias ocidentais desde a crise financeira de 2008. O crescimento ajuda a evitar conflitos e violência e possibilita a redistribuição (Friedman, 2006). Há muito debate (tratado no Capítulo 2) entre os economistas sobre por que o progresso contínuo aparente da tecnologia nos anos 2010 e 2020 — desde avanços em comunicações digitais e IA até biomedicina, materiais, geração de energia e supercondutores — não se traduziu em um crescimento mais rápido da PTF.
Em um nível mais profundo, a forma como entendemos a economia e o que está acontecendo com ela — sejam as flutuações de curto prazo do ciclo econômico, sejam as tendências de longo prazo nas taxas de crescimento — depende dos dados disponíveis. As estatísticas econômicas fornecem a lente pela qual observamos e interpretamos a atividade econômica. As estatísticas coletadas — suas categorias e definições e a maneira como se relacionam entre si — refletem a estrutura conceitual subjacente. Isso, por sua vez, afeta as decisões tomadas por formuladores de políticas, empresas e indivíduos e, assim, ajuda a determinar o que acontecerá no futuro, em um processo reflexivo. As estatísticas econômicas oficiais disponíveis são construídas por meio de uma extensa máquina de coleta e processamento, moldada por um arcabouço intelectual datado da década de 1940 (como detalhei em meu livro GDP: A Brief but Affectionate History [2014]). Esse arcabouço, o Sistema de Contas Nacionais (SCN), surgiu de esforços de mensuração do início do século XX, e sua estrutura repousa sobre a teoria macroeconômica keynesiana, interpretada para atender às exigências da economia em tempo de guerra.
Há uma questão fundamental sobre se o SCN ainda é um arcabouço útil. Considere a Tabela 1.1, uma versão dela está incluída no artigo de 1994 de Zvi, mostrando a proporção do PIB dos EUA correspondente a cada setor. Ele apresentou números até 1990; eu os estendi até 2023. Ele designou alguns setores da economia como “razoavelmente mensuráveis”, incluindo agricultura, mineração, construção e manufatura, enquanto outros, como serviços jurídicos e governo, são “difíceis de mensurar”. O veredito sobre se um setor é fácil ou difícil de mensurar depende da medida em que mudanças de qualidade importam e, portanto, de quão simples é distinguir preço e quantidade; há um espectro, com a produção de eletricidade ou a fabricação de pregos padronizados sendo fáceis de mensurar, e os serviços jurídicos ou o montante de defesa que o governo fornece sendo difíceis de mensurar. Os números apresentados por ele incluíam serviços de informação e telecomunicações na categoria de utilidades “razoavelmente mensuráveis”; muitas pessoas hoje considerariam esse setor difícil de mensurar, e as estatísticas das contas nacionais dos EUA agora o separam, de modo que essa divisão aparece na Tabela 1.1. A transformação da economia — com agricultura e manufatura encolhendo a partir de 1947 e finanças (FSI — finanças, seguros e imóveis) e outros serviços crescendo — é clara. Em 1947 (quando a mensuração econômica moderna pelo SCN era novíssima), cerca de metade da economia era mensurável; em 1990, menos de um terço; e em 2019, menos de um quarto — ou, mais provavelmente, apenas cerca de um quinto. Zvi conclui no artigo: “A economia mudou [mas] nossos esforços de coleta de dados não acompanharam”. De fato, se quatro quintos da economia são difíceis de mensurar, há um forte argumento para concluir que o arcabouço conceitual não corresponde bem à realidade.
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O argumento central deste livro é, portanto, que esse arcabouço de mensuração da década de 1940 — o SCN e outras estatísticas econômicas padrão que o estendem — não é mais adequado para compreender a economia e, na verdade, de algumas maneiras atrapalha ativamente essa compreensão. A estrutura das principais economias mudou tanto nas últimas nove décadas que o arcabouço se tornou uma lente distorcida, ou até mesmo um par de viseiras. É preciso um novo.
O que Deu Errado com a Mensuração Econômica?

É inevitável que exista um atraso entre a estrutura da economia e o retrato pintado pelas estatísticas econômicas, mas às vezes a lacuna se torna tão evidente que exige uma mudança de paradigma. Como analogia, considere o Annual Abstract of Statistics for the United Kingdom, de 1885 (tenho uma edição fac-símile publicada em 1985). Ele consiste em duzentas páginas majoritariamente cheias de tabelas sobre produção agrícola e comércio — importações e exportações de milho, cevada, trigo e aveia; exportações de especiarias, bebidas destiladas, chá e melaço das colônias — e também sobre finanças e impostos. Há apenas quinze páginas sobre minas, ferrovias, algodão e vapor, os aspectos icônicos da Revolução Industrial que, àquela altura, já estavam em curso havia quase um século. Tão aguda era a distância entre as estatísticas oficiais e a realidade que, no final do século XIX, houve inúmeras investigações parlamentares sobre a economia, relatadas nos chamados “Blue Books”. Eli Cook (2017) descreve esses relatórios como “estatísticas morais”; eles não eram coletados regularmente, mas tratavam de preocupações políticas urgentes, como pobreza urbana ou prevalência de doenças em cidades industriais sujas. Estamos em um ponto semelhante agora. A relação elástica entre as estatísticas e a economia que elas representam esticou-se até o ponto de ruptura.
Algumas deficiências em nossa compreensão estatística refletem críticas de longa data e já são bem conhecidas (resumidas em Stiglitz et al., 2009). Por exemplo, é amplamente reconhecido que o arcabouço atual omite muitas atividades valiosas, como o cuidado não remunerado, além de não medir suficientemente inovações que transformam a qualidade de vida, como novos medicamentos. Importante: ele falha em registrar danos ambientais e externalidades. Por isso, há muito tempo enfrenta críticas, e essas críticas têm crescido em volume e relevância ao longo do tempo. O que ficou conhecido como o movimento Além do PIB [Beyond GDP, em inglês] tem força real e começa a se refletir nas estatísticas oficiais. As definições estatísticas oficiais são determinadas por meio de um processo da Organização das Nações Unidas (ONU) envolvendo estatísticos especializados (principalmente dos países ricos) e são atualizadas a cada dez a vinte anos. O último conjunto de revisões foi divulgado em 2008, o SCN08, e o seguinte deve ter sido publicado em 2025. O SCN25 incorpora definições da ONU já divulgadas para medir aspectos do meio ambiente anteriormente negligenciados nas estatísticas econômicas — conhecido pelo acrônimo SEEA, o System of Environmental-Economic Accounting. O debate Além do PIB concentra-se amplamente na omissão da natureza das estatísticas oficiais, embora, sem recursos naturais, não haveria economia nem vida. O SCN25 inclui melhorias modestas em outras estatísticas, como aquelas que tratam de aspectos da economia digital e aquelas que abordam a omissão de atividades domésticas não remuneradas e voluntárias do PIB. Os Capítulos 3 a 5 tratam da digitalização, e o Capítulo 8 retornará à questão das atividades ambientais ou domésticas não mercantis e de como considerar o progresso social como um todo.
Embora bem-vindas, as melhorias do SCN25 são incrementais. Outros temas não estão sendo tratados nesta rodada de revisões, como a mensuração da atividade doméstica não remunerada ou voluntária. O PIB é frequentemente descrito como uma medida de toda a atividade econômica comercializada que envolve transações monetárias e tem sido descrito ainda como a mensuração da produção de bens e serviços no contexto de emprego formalmente organizado, ou, em outras palavras, as atividades econômicas que envolvem pagamento de impostos e outras interações com o governo (Vanoli, 2005). No entanto, o PIB inclui o gasto do governo, por definição não pertencente à economia de mercado. De todo modo, essa delimitação aparentemente clara se desgastou ao longo do tempo. Por exemplo, o PIB foi redefinido para incluir estimativas de atividades ilegais e informais, desde que envolvam transações monetárias. As agências estatísticas tiveram de ser criativas ao estimar essa atividade, que, por definição, não é reportada às autoridades. Outros componentes importantes são simplesmente imputados, e essa proporção vem crescendo ao longo do tempo. A imputação é uma admissão imediata de que algo é difícil de medir. Um componente grande é o aluguel que os proprietários-ocupantes são imaginados como pagando a si mesmos, junto com outras imputações (Assa e Kvangraven, 2021). Assim, o PIB é uma ideia cujas linhas teóricas inicialmente nítidas (transações monetárias comercializadas) tornaram-se cada vez mais recobertas por acréscimos e exceções, à medida que a economia se tornou mais complexa desde a década de 1940.
A Tabela 1.2 mostra quanto do PIB do Reino Unido em 2019 (antes de a pandemia afetar os números) não estava no mercado ou teve de ser mensurado por imputação. A atividade governamental é uma categoria grande. Ela foi incluída no PIB originalmente, após algum debate, não apenas porque figurava na teoria de demanda agregada de Keynes, mas também porque, durante a Segunda Guerra Mundial, aqueles que trabalhavam com mensuração não queriam mostrar o alto gasto governamental com atividades militares como tendo um efeito negativo sobre a economia (Lacey, 2011; Keynes, 1989, 1940). O aluguel imputado para moradias ocupadas pelos proprietários foi incluído desde o início para que mudanças na forma de ocupação — entre alugar e possuir — (ou diferentes estruturas de propriedade entre países ao comparar suas economias) não afetassem o produto total (Studenski, 1958). Um terceiro componente grande é o SIFIM: serviços de intermediação financeira indiretamente medidos, introduzidos no SCN93 e ampliados no SCN08. Trata-se de uma medida da atividade financeira cujo preço é formado por um spread entre o lado de compra e o lado de venda — e, portanto, inclui também especulação, como ficou dolorosamente evidente em 2008. No último trimestre daquele ano, quando os mercados financeiros globais derreteram e grandes resgates financiados pelos contribuintes foram necessários, essa medida fez com que o setor financeiro registrasse, naquele momento, sua maior contribuição de todos os tempos para o PIB do Reino Unido. Como observa Christophers (2013), o método de mensuração do setor financeiro mudou a cada revisão do SCN de forma a aumentar o tamanho aparente de sua contribuição para a economia.
Imputações menores foram acrescentadas em 1993 e 2008 para atividades não voltadas ao mercado, como sistemas de armas e gastos com pesquisa e desenvolvimento (P&D) (Assa e Kvangraven, 2021). Todas essas mudanças refletem decisões sucessivas tomadas a respeito da definição de PIB e de outras partes do SCN. Muito pouco foi escrito sobre os debates técnicos referentes às mudanças nas definições estatísticas de “economia” ou sobre o processo internacional por meio do qual o consenso de especialistas é alcançado e implementado.
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Além dessas preocupações de longa data — algumas delas debatidas desde a própria introdução do SCN — há várias preocupações mais recentes. Muitas delas derivam da forma como as tecnologias digitais vêm transformando a atividade econômica. Uma metáfora que usei em meu primeiro livro, The Weightless World (1997), foi a da redução literal da massa da economia, no Reino Unido e em outras economias avançadas. A Figura 1.2 mostra a pegada material da economia do Reino Unido em milhões de toneladas por libra de PIB (esses números levam em conta o material utilizado nas importações). Com algumas reversões, há uma clara tendência de queda.
Isso reflete a ampla mudança nas economias avançadas da manufatura para os serviços, incluindo aqueles serviços incorporados a bens físicos ou fornecidos em conjunto com eles. Como a Tabela 1.1 mostra para os Estados Unidos, a parcela no PIB de serviços como finanças, direito, consultoria e similares — na categoria “difícil de mensurar” — aumentou. Também aumentou a proporção do valor de itens manufaturados correspondente a intangíveis e serviços, processo às vezes chamado de servitização. Algumas empresas passam a vender serviços para monitorar, manter e reparar seus produtos; por exemplo, a grande empresa britânica de engenharia Rolls-Royce obtém quase dois terços de suas receitas com a venda desses serviços vinculados aos seus motores (ver Capítulo 3). A qualidade de muitos produtos manufaturados melhorou, refletindo seu design e engenharia, assim como melhorou a qualidade dos serviços pós-venda, incluindo aqueles viabilizados por software. Por exemplo, carros mais novos têm melhor eficiência de combustível, mais recursos de segurança e software embutido para direção ou navegação, e essas melhorias de design e operação passaram a representar uma parcela crescente de seu valor. Roupas muitas vezes são produzidas com tecidos de desempenho superior, enquanto marcas atraem um prêmio elevado refletindo design ou qualidade (e status); ao mesmo tempo, roupas básicas caíram substancialmente de preço graças às importações de baixo custo. Grandes empresas que vendem bens físicos, como Nike ou Apple, ou, nesse caso, muitas empresas automotivas, farmacêuticas e de engenharia, cada vez mais não fabricam os produtos que vendem; elas projetam, comercializam e vendem os produtos, mas podem terceirizar a manufatura e a montagem ao redor do mundo (Coyle e Nguyen, 2022). O Capítulo 6 examina esse fenômeno da produção em cadeias globais de valor. O fenômeno do aumento da imaterialidade ou intangibilidade do valor econômico é um símbolo da mudança estrutural substancial pela qual a economia passou. Ainda assim, as estatísticas econômicas não registram muito bem o valor intangível (Haskel e Westlake, 2018).
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Outra grande questão é como medir da melhor forma o papel desempenhado pelos bens e serviços digitais “gratuitos” que tantos de nós usamos com tanta frequência. Uma proposta é tratá-los como uma espécie de escambo em que consumidores trocam sua atenção à publicidade em troca de um serviço gratuito, enquanto os anunciantes pagam às empresas de tecnologia usando o modelo de negócios financiado por anúncios (Nakamura et al., 2017); isso seria outra imputação. Outra proposta é estimar o valor monetário que os consumidores atribuem aos bens gratuitos usando pesquisas e acrescentar esse valor ao PIB (Brynjolfsson et al., 2019a, 2019b). Uma proposta relacionada é usar estimativas semelhantes para novamente criar uma imputação que faria parte do PIB (Schreyer, 2022).
Outros aspectos da progressiva digitalização da economia apresentam ainda mais desafios estatísticos. Por exemplo, as estatísticas do mercado de trabalho na maioria dos países não registram bem o trabalho gig, pois o arcabouço existente foi projetado para medir empregos convencionais (Coyle, 2017c), embora muitas agências estatísticas estejam agora atualizando suas pesquisas. No entanto, enquanto se avança na coleta de dados sobre esses modos não padronizados de emprego, a economia continua a mudar. Trabalho híbrido, parcialmente online a partir de casa, e semanas de quatro dias (em vez das semanas de cinco dias) tornam-se características emergentes de alguns mercados de trabalho (como os dos Estados Unidos, do Reino Unido, do Canadá e da Austrália). Tipos novos de trabalho surgem com frequência e não se encaixam facilmente nas categorias estabelecidas na Classificação Ocupacional Padrão usada nas estatísticas oficiais; esse sistema inclui muitas categorias detalhadas de empregos na manufatura, embora esse setor represente apenas cerca de um décimo do PIB nas economias da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e uma parcela ainda menor do emprego; contudo, inclui muito pouco sobre a proliferação de tipos de trabalho em serviços, incluindo trabalho relacionado ao digital. Há várias categorias para pintores, por exemplo, mas nenhuma para registrar empregos digitais específicos, como engenheiro de prompt. Os Capítulos 3 a 5 discutem mais detalhadamente esses aspectos da crescente digitalização e imaterialidade da economia.
Um desafio inerente à interpretação das estatísticas padrão — e que se torna muito mais difícil com a inovação e a digitalização — é transformar as medidas nominais das atividades — o número de dólares ou libras gastos em investimento ou as receitas obtidas por empresas, por exemplo — em medidas “reais” ou em medidas de volume. Isso é feito deflacionando a atividade nominal por um índice de preços relevante. O objetivo é abstrair da inflação para obter uma medida da atividade econômica que mostre se há progresso “real”: o bem-estar econômico está aumentando? No entanto, como observou Thomas Schelling (1958), “O que chamamos de magnitudes ‘reais’ não são completamente reais; apenas as magnitudes em dinheiro são reais. As ‘reais’ são hipotéticas”. A teoria dos índices de preços deriva do conceito subjacente de maximização da utilidade individual. Um deflator é uma tentativa de responder à pergunta: qual parte de qualquer aumento observado na atividade nominal se deve ao aumento dos preços sem aumento correspondente na utilidade? Em uma economia simples de livro-texto, com bens padronizados de qualidade inalterada, as receitas podem ser divididas pelo volume de vendas. Porém, nenhuma economia é tão simples. É extremamente complexo, mesmo em condições ideais, ponderar múltiplos produtos em índices de preços, e isso se torna ainda mais difícil quando melhorias na qualidade de bens e serviços, ou variações na variedade, novos bens e mudanças nas preferências das pessoas impõem desafios imensos ao conceito de um índice de preços que mantenha a utilidade constante (Coyle, 2024b). Pense em comparar padrões de vida ao longo de qualquer período extenso. Como podemos comparar a utilidade de uma população na era dos smartphones e da medicina genômica personalizada com a utilidade em uma era — quando eu estava fazendo meu doutorado — em que celulares e aparelhos de ressonância magnética estavam apenas começando a ser introduzidos? Ou, menos ainda, com 1945, quando menos da metade da população dos EUA tinha telefone e antibióticos eram o novo medicamento milagroso? Além disso, como o chamado crescimento do PIB em termos reais é a métrica padrão de progresso, não é surpreendente que preços mensurados e inflação sejam politicamente contestados (Stapleford, 2009). O Capítulo 7 discute os problemas quase intratáveis dos índices de preços, que se tornam mais urgentes em uma era de mudança tecnológica e estrutural, levantando algumas questões profundas sobre bem-estar econômico.
Outro conjunto de questões diz respeito ao aspecto espacial da mensuração econômica. Os Estados nacionais coletam estatísticas oficiais com base no território nacional e em suas subdivisões administrativas regionais ou locais. A economia digital reforçou as economias de aglomeração, sugerindo que regiões metropolitanas se tornaram uma geografia econômica natural importante. Muitas vezes, as estatísticas relevantes para essas áreas podem ser construídas a partir de dados existentes, talvez com algum esforço para agregá-los a partir de microdados. No entanto, atividades digitais que cruzam fronteiras nacionais e as extensas cadeias globais de produção, frequentemente envolvendo transferências de intangíveis não mensurados e de dados, tornam as estatísticas comerciais existentes muito insuficientes (ver Capítulo 6). Da mesma forma, desafios globais como as crises climática e de biodiversidade exigem estatísticas transnacionais apropriadas para ações de política internacional. Não existe um governo global, mas há necessidade de governança global, informada por estatísticas relevantes.
O terreno abrangido pelos desafios de mensuração na economia do século XXI é, portanto, amplo, variando desde o início do registro dos custos sociais — e não apenas privados — que a atividade econômica impõe à natureza, passando pelas múltiplas reorganizações digitais do emprego, da produção e do consumo (tanto no mercado quanto fora dele), até o conceito hipotético de produto “real”. A amplitude das questões, somada à dificuldade de resolvê-las de uma maneira que preserve o arcabouço estatístico existente, é intimidante. É uma das razões pelas quais concluo que o arcabouço é redundante, como as órbitas cada vez mais complexas da astronomia ptolomaica à medida que seus praticantes lutavam para encaixar novas observações na teoria existente.
O restante deste livro explora em detalhe por que a economia se tornou mais difícil de mensurar e defende a adoção de um novo arcabouço. O restante deste capítulo apresenta duas razões pelas quais importa o fato de ainda medirmos a atividade utilizando um arcabouço que é defeituoso além de reparo simples: a maneira como a mensuração retroage sobre o que está sendo mensurado por meio das decisões que ela informa, e o uso crescente, na sociedade digital atual, de dados e estatísticas para tomar decisões importantes.
Aritmética Política

A lente estatística — a maneira como a atividade econômica é medida e, portanto, interpretada por governos e outros — variou enormemente ao longo do tempo (Coyle, 2014). Um dos primeiros arcabouços para uma visão sinóptica da sociedade foi a Political Arithmetick (1690), de William Petty. Aqui estou segurando a cópia na Chetham’s Library, em Manchester, que foi lida por Karl Marx e Friedrich Engels quando trabalharam lá no verão de 1845, enquanto elaboravam o rascunho do que viria a se tornar O Manifesto Comunista (1848).
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A ambição de Petty era medir a prosperidade do Reino Unido numa época em que a perspectiva de guerra com a França tornava o cálculo das receitas tributárias potenciais algo oportuno. Ele introduziu o conceito de renda e riqueza nacionais e via a terra e o trabalho, e não o ouro, como a verdadeira fonte da prosperidade do país. O título que escolheu para seu livro é apropriado: estatísticas e sua categorização são, de fato, políticas. Elas constituem a moldura na qual a multiplicidade de ações de indivíduos, empresas, outras organizações e governos é reunida para criar um retrato coerente. Os contornos desse retrato são determinados pelas ideias e teorias predominantes na época e pelo curso dos acontecimentos. O arcabouço de Petty foi sucedido por outros, incluindo o de Charles Davenant, que definiu o exercício de coletar estatísticas nacionais como “a arte de raciocinar por meio de números sobre coisas relacionadas ao governo” (1698), e o dos fisiocratas, cujo modelo de economia enfatizava a importância da agricultura. Durante os séculos XVIII e XIX, começou a emergir o conceito de vida econômica como um domínio separado das outras esferas da vida (Hirschman, 2016). O desenvolvimento das estatísticas nacionais modernas, com pioneiros como Colin Clark e Simon Kuznets, data da década de 1930, quando o conceito distinto de economia passou a existir (Mitchell, 1998; Karabell, 2014). As estatísticas também foram um foco de disputa política na Alemanha de Weimar ao longo de suas turbulências econômicas das décadas de 1920 e 1930; 1925 viu a formação do Escritório Estatístico do Reich (Statistisches Reichsamt) (Tooze, 2001). O que os governos precisavam das estatísticas nesse período anterior à Segunda Guerra Mundial era entender e tentar administrar os fenômenos agregados da hiperinflação (na Europa Central) e da Grande Depressão (nos países industrializados), à medida que a ampliação do sufrágio no início do século XX gerava crescente pressão para que líderes políticos agissem no sentido de mitigar crises econômicas. A década influenciou profundamente Keynes, levando à sua Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda, cujo arcabouço teórico ainda forma a base das estatísticas econômicas modernas. Mas as necessidades do tempo de guerra logo se tornaram predominantes; o panfleto de Keynes How to Pay for the War (1940) catalisou a versão original do SCN atual em um esforço pan-atlântico.
Por que isso importa? Essa breve história da contabilidade da renda nacional enfatiza que não existe uma única forma “natural” de classificar e mensurar fenômenos econômicos ou de definir o que é a economia. O arcabouço utilizado atende às necessidades de sua época, dentro das construções mentais de sua época. A própria ideia de economia como um domínio distinto da vida nacional data de um período específico e materializa uma “compreensão conceitual e teórica bem definida do comportamento macroeconômico” (Ward, 2004, p. 76). As estatísticas no século XX tornaram-se a coleta sistemática de informações quantitativas necessárias ao Estado (Desrosières, 1998). Esse processo ocorreu em todos os países industrializados como parte fundamental de sua transformação em Estados modernos. Desrosières escreve: “É difícil pensar simultaneamente que os objetos medidos realmente existem e que isso é apenas uma convenção” (p. 1). No entanto, é exatamente isso que acontece. Fenômenos como preços cobrados e produtos vendidos existem, mas as categorias e os arcabouços de classificação que sustentam a coleta, agregação e organização das estatísticas oficiais são concebidos para servir aos propósitos do Estado, seja para políticas macroeconômicas, seja para políticas sociais. Theodore Porter (1995) descreveu o uso das estatísticas para criar autoridade estatal: “Quantificação é uma forma de tomar decisões sem parecer decidir” (p. 8), caracterizando-a como uma “tecnologia social” destinada a construir confiança na autoridade. Da mesma forma, em seu livro clássico Seeing Like a State (1998), James Scott argumenta que as mensurações criadas para fins governamentais, com o objetivo de dar ordem a uma realidade caótica, afetam decisões e, consequentemente, influenciam essa realidade — geralmente para pior, ao ignorar diferenças importantes. De todo modo, as classificações inventadas tornam-se “reais”. O PIB e outras estatísticas econômicas são entidades “que pairam entre os domínios do inventado e do descoberto” (Daston, 2000). As estatísticas “oficiais” passam a definir a esfera pública que estrutura o debate político. O arcabouço estatístico entra em colapso quando ocorre uma mudança significativa na estrutura econômica — como na década de 1840, ou nas décadas de 1920 e 1930 (Desrosières, p. 252). Em tais momentos, parecem surgir múltiplas anomalias nas estatísticas existentes, até que uma nova síntese de teoria econômica e classificações estatísticas se estabeleça.
Um exemplo da natureza social das estatísticas é a evolução dos dados oficiais sobre etnia. Estatísticas sobre etnia em países como Estados Unidos e Reino Unido tornaram-se muito mais detalhadas ao longo do tempo, frequentemente agora com dez ou doze opções para categorizar pessoas, em vez das duas ou três dos períodos anteriores de coleta. Isso reflete, em parte, a maior diversidade das sociedades ocidentais e o desejo de monitorar desigualdades socioeconômicas — e, em parte, é uma escolha política. Pois, na França, é proibido coletar dados sobre etnia dos indivíduos, sob o (louvável) princípio de que todos são cidadãos iguais da República (Institut National de la Statistique et des Études Économiques, 2016). Nem é preciso dizer que não existe diferença substantiva “natural” entre pessoas de diferentes etnias; outro tipo de governo poderia decidir coletar estatísticas baseadas, por exemplo, em categorias de altura. Estatísticas sobre raça são necessárias apenas em uma sociedade onde a raça importa como fonte de identidade, desigualdade e política. A questão é o que os tomadores de decisão farão com os dados — ou o que farão se não tiverem os dados. Como discutido mais adiante neste capítulo, procedimentos automatizados de decisão, informados por dados sobre etnia, podem ter consequências que contradizem as intenções modernas e benignas de usar esses dados para compreender e, assim, ajudar a mitigar desigualdades raciais.
Há uma literatura importante sobre a construção social das estatísticas, embora não seja uma literatura que muitos economistas conheçam bem. Mas deveriam. Por serem construídas socialmente, as estatísticas ao mesmo tempo possibilitam e limitam a pesquisa econômica. Quando as contas nacionais modernas ainda eram relativamente novas, nas primeiras décadas do pós-guerra, economistas de destaque — incluindo muitos futuros ganhadores do Prêmio Nobel — trabalharam na empiria do crescimento. Isso foi possível graças à disponibilidade, pela primeira vez, de dados de PIB e outras contas nacionais ao longo de muitos anos para um número crescente de países. Os dados possibilitaram as primeiras teorias de desenvolvimento econômico e crescimento informadas empiricamente. Por exemplo, Simon Kuznets, que trabalhava com mensuração econômica desde os anos 1930, foi um dos economistas que usou as estatísticas para esse tipo de pesquisa (Kuznets, 1955), assim como Robert Solow (1957). Kuznets levantou a hipótese de que economias de baixa renda inicialmente experimentariam aumento da desigualdade de renda, mas, em certo estágio de seu desenvolvimento, a desigualdade começaria a declinar à medida que o crescimento continuasse. O modelo de Solow, no qual o crescimento depende de capital, trabalho e “progresso técnico” — o “residual” — tornou-se a teoria-padrão do crescimento por trinta anos. Assim, os dados disponíveis determinam o que pode ser conhecido e moldam a teorização sobre a economia. Mas as teorias também determinam quais dados são coletados: dados de PIB são necessários para que economistas tentem analisar o crescimento. O ponto fundamental sobre estatísticas econômicas (ou quaisquer estatísticas sociais) é que o fenômeno ou comportamento que elas mensuram é uma construção social, não simplesmente um objeto natural. Não existe equivalente econômico para a velocidade verdadeira da luz ou o ponto de ebulição de um fluido a determinada altitude. O PIB é uma ideia, não uma coisa. Especificamente, é a ideia de Keynes de que Y = C + I + G + (X − M) (uma igualdade teórica ex ante construída como identidade contábil ex post no SCN).
As estatísticas determinam em grande parte teorias e crenças sobre como a economia funciona e, portanto, são usadas para informar decisões, juntamente com outros critérios, como crenças políticas ou éticas. Essas decisões então afetam os resultados econômicos — às vezes de modos autorrealizáveis ou autoimpeditivos (Coyle, 2022). As estatísticas formam a base das narrativas sobre a economia, construídas e disputadas por governantes e governados (Shiller, 2019; Tuckett et al., 2020). Isso não é um processo automático ou predeterminado, é claro. As pessoas frequentemente têm interpretações conflitantes das mesmas estatísticas econômicas: um aumento modesto do PIB trimestral é sinal de uma economia pujante ou de uma economia enfraquecida? Se a estatística é publicada durante uma campanha eleitoral, ambas as interpretações encontrarão defensores (Coyle, 2017a). A política ou a ideologia influenciará as visões das pessoas. Os acontecimentos também modificam as narrativas econômicas, com diferentes estatísticas ganhando maior importância em diferentes momentos. Quando o desemprego está alto, os números mensais e semanais de desocupação estão no centro das atenções. Em épocas de taxas de câmbio fixas, as estatísticas do balanço de pagamentos são as mais importantes. Enquanto escrevo, tanto as estatísticas de produtividade quanto as de inflação estão ocupando as manchetes — por todos os motivos errados.
Mesmo assim, há um circuito de retroalimentação na economia política. A política determina como a economia é mensurada — a lente pela qual os resultados econômicos são interpretados —, e as estatísticas, por sua vez, influenciam as decisões políticas (Coyle, 2017b). Esse processo ocorre no contexto de uma filosofia política que deriva autoridade da teoria econômica. Desde 1980, esse contexto tem sido a filosofia de mercado livre defendida inicialmente pelos governos Thatcher e Reagan, baseando-se na reação intelectual da profissão econômica à estagflação dos anos 1970, com sua guinada para o monetarismo, a hipótese dos mercados eficientes e expectativas racionais. Dadas as sucessivas crises dos últimos quinze anos (a crise financeira de 2008, a pandemia, a invasão russa da Ucrânia e a subsequente inflação, eventos climáticos extremos ao redor do mundo), parece possível que a filosofia pública predominante sobre o funcionamento da economia mude, talvez substancialmente. O retorno de uma política industrial explícita em muitos países parece sinalizar que isso já está em andamento. E, paralelamente, houve mudanças significativas no centro de gravidade da pesquisa acadêmica em economia, que há muito deixou para trás o auge da economia de mercado livre (Coyle, 2007, 2022). Assim, não apenas a estrutura da economia está mudando graças à digitalização, mas essas mudanças, combinadas com as crises, estão alterando o contexto político; as decisões que governos e outros enfrentam, portanto, precisam de outras medidas.
Automatizando Decisões Orientadas por Dados

Como muitos dos meus colegas de doutorado nos anos 1980, eu não pensava muito (ou nada) sobre de onde vinham as estatísticas que usei em minha tese ou como tinham sido construídas. Tomávamos os dados como dados, como a palavra sugere. Naqueles dias pré-internet, baixávamos o que precisávamos ou de mídias de armazenamento, como fitas magnéticas, ou por uma conexão cabeada dedicada a fornecedores de dados. Agora que é fácil acessar tantas estatísticas econômicas simplesmente fazendo download, presta-se menos atenção do que nunca ao modo como esses dados são construídos; no entanto, o processo é extremamente complexo. Revisões simples devido à chegada de novos dados — para não falar de mudanças metodológicas sutis — podem derrubar completamente os resultados de pesquisas empíricas ou alterar a narrativa sobre o desempenho de crescimento econômico de um país. Apesar disso, ensinar aos estudantes até mesmo o básico sobre contas nacionais e índices de preços caiu em desuso. Da mesma forma, poucos parecem ser ensinados (como eu fui há tanto tempo) a iniciar um projeto empírico olhando para uma simples visualização dos próprios dados para identificar valores discrepantes e erros. Este é um paradoxo, já que há um interesse crescente entre economistas em construir novos tipos de dados a partir de web scraping, registros de telefones celulares, dados de satélite, mídias sociais ou análise de texto — e aqueles empenhados na construção desses novos dados geralmente são extremamente cuidadosos quanto às características dos dados que criam. Pois, como reconhecem, dados são feitos, não vêm prontos. No entanto, com honrosas exceções, muitos pesquisadores simplesmente baixam estatísticas econômicas padrão e aplicam técnicas de estimação sem pensar se seus dados suportam o peso conceitual que lhes está sendo imposto. Muito mais atenção é dada à teoria estatística sofisticada envolvida no desenvolvimento de estimadores ou testes, apesar da importância empírica muito maior da simples incerteza de mensuração — não adianta discutir sobre o melhor bico de confeitar para decorar um bolo quando não se sabe se a massa do bolo foi feita com um ou com quatro ovos. Parece haver também um fenômeno estranho, mas real, de o simples aparecimento de números em uma tela de computador fazer com que as pessoas esqueçam que estatísticas econômicas envolvem margens substanciais de erro.
Ao agir com tamanha despreocupação, tais economistas ignoram alguns alertas antigos sobre quanto peso poderia ser colocado sobre estatísticas econômicas. Um livro que apontava as imensas incertezas envolvidas era On the Accuracy of Economic Observations (1950, 1963), de Oskar Morgenstern. Ele observou que há várias fontes de erro de mensuração, incluindo definições ambíguas, coleta de dados imprecisa, erro de amostragem e assim por diante. Ele também criticou economistas empíricos por prestarem pouca atenção ao modo como os dados que utilizavam haviam sido construídos. No entanto, a maior parte da pesquisa econômica e da análise de políticas subsequente continuou a prestar atenção insuficiente à incerteza inerente à mensuração econômica. Quanto mais pesquisa faço sobre estatísticas econômicas, compreendendo os desafios práticos e os desafios conceituais inerentes, menos certa estou de que sabemos algo sólido sobre a economia
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“Em um mundo de produgio desmaterializada, o PIB esté se tornando irrelevante.”
— ANGUS DEATON, economista vencedor do Prémio Nobel e autor de A Grande Saida
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Imagem 1.2. Segurando um exemplar de Political Arithmetick (1690), de
William Petty, na Chetham’s Library, Manchester. © Diane Coyle.
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Tabela 1.1. Participagio dos Principais Setores Expressa como Percentual
do PIB, Estados Unidos, 1947-2023

Setor 1947 1959 1969 1977 1990 2023
Agricultura 8,8 4,1 3,0 2,8 2,0 1,1
Mineragao 2,9 2,5 L8 2,7 18 1,5
Manufatura 281 286 269 236 184 109
Transporte e utilidades 8,9 9,1 8,6 9,1 8,7 10,4

Dentre eles servigos de 53 55
informagdo e telecomunicagdo
Construgio 3,9 4,8 5,1 4,8 4,4 4,0
Comércio atacadista 7,1 6,9 6,7 7,0 6,5 6,3
Comércio varejista 11,7 99 9,8 9,6 93 58
FSI 101 138 142 144 177 20,1
Outros servigos 8,6 9,7 11,5 13,0 18,9 28,2
Governo 8,6 10,2 12,6 12,5 12,2 11,6
“Dificil de mensurar” 51,3 55,7 59,7 61,8 69,1 76,0
Incluindo servigos de 74,4 81,5

informagdo e telecomunicagdo

Fontes: Griliches (1994) para as primeiras 5 colunas, citando National Income and Product Accounts
(1928-1982) e Survey of Currem Business (mano de 1993); BEA (2024) para os dados de 2023 Notas:

luid
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Figura 1.1. Taxa de crescimento da produtividade total dos fatores, economias
do G7, 1955-2019. Fonte: Penn World Tables. Nota: média mével de 5 anos.
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Figura 1.2. Imaterialidade: a pegada material da economia do Reino Unido.
Fonte: Elaboragio da autora com a base em dados do ONS (2005, 2024b).
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Tabela 1.2. Componentes Imputados/Nao Mercantis

Categoria imputada % do PIB
Governo geral 45
Aluguel imputado 10
SIFIM 7

P&D 1
Sistemas de armas 0,25

Fonte: Base de dados do ONS. Notas: pregos correntes; valores arredondados.
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